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Art. 36. O Poder Executivo disponibilizará no site www.vitoria.es.gov.br, no prazo de trinta dias após a publicação da lei 
orçamentária anual, o quadro de detalhamento da Despesa - QDD, discriminando a despesa por modalidade de aplicação, conforme 
a unidade orçamentária e classificação funcional programática.  
Art. 37. Em atendimento aos arts.  8º e 9º, da Lei Orgânica do Município de Vitória, o orçamento anual deverá ser elaborado com 
a participação da sociedade civil.
Art. 38. Os créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos 04 (quatro) meses do exercício financeiro de 2025 poderão 
ser reabertos, no limite de seus saldos, os quais serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro de 2026 conforme o 
disposto no §2º, do art. 167, da Constituição Federal.
Art. 39. Cabe à Secretaria de Fazenda a responsabilidade pela coordenação do processo de elaboração do Orçamento Municipal.
Parágrafo Único. A Secretaria de Fazenda determinará sobre:
I – calendário de atividades para elaboração dos orçamentos;
II – elaboração e distribuição dos quadros que compõem as propostas parciais do orçamento anual dos Poderes Executivo e 
Legislativo, seus órgãos, autarquias, fundos e empresas;
III – instruções para o devido preenchimento das propostas parciais dos orçamentos.
Art. 40. O Poder Executivo estabelecerá, por meio de decreto, a programação financeira, o cronograma de execução mensal de 
desembolso e as metas bimestrais de arrecadação, nos termos dos artigos 8º e 13, da Lei Complementar nº 101/2000, até trinta 
dias após a publicação da lei orçamentária anual.
Art. 41. Entende-se, para efeito do §3º, do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, como despesas irrelevantes, aquelas cujo 
valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos I e II, do art. 75, da Lei 14.133, de 2021.
Art. 42. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 13 de agosto de 2025
Lorenzo Pazolini

Prefeito Municipal
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METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DO ANEXO DE METAS FISCAIS
A metodologia adotada é aquela estabelecida pela Lei Complementar 101/2000 - LRF e pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN, 
nos termos do Manual de Demonstrativos Fiscais 14ª edição, para a definição das metas fiscais para o exercício a que se refere a 
LDO e aos dois subsequentes. 
Conceitos de receitas primárias, despesas primárias e resultado primário: 
Receitas Primárias: São as receitas que o governo obtenha e não amplie sua dívida ou não diminua seus ativos. São receitas não 
financeiras, a exemplo de impostos, taxas, contribuições etc. 
Receitas não Primárias: são receitas que o governo obtém através do endividamento público ou da diminuição do Ativo. São 
aquelas decorrentes de aplicações financeiras, de operações de crédito, alienação de ativos de investimentos ou de amortização 
de empréstimos. Destaca-se que a Portaria 91/2020 do Ministério da Economia passou a considerar a alienação de bens móveis e 
imóveis como receita primária. 
Despesas Primárias: São os gastos ligados diretamente à oferta de serviços públicos à sociedade, deduzidas as despesas financeiras. 
Tratam-se das despesas com pessoal, custeio, investimento ou inversões financeiras, ou seja, que não estão relacionadas ao 
serviço da dívida. 
Despesas Não Primárias (financeiras): são despesas decorrentes de operações financeiras. São aquelas destinadas à concessão de 
crédito e ao pagamento de juros, encargos e amortização da dívida. 
Resultado Primário: O resultado primário é definido pela diferença entre receitas e despesas primárias, conforme definidas 
anteriormente. Caso essa diferença seja positiva, tem-se um superávit primário; caso seja negativa, tem-se um déficit primário. 
Ressalta-se que um fator relevante na composição do resultado primário planejado é a previsão de despesas a serem realizados com 
recursos oriundos de operações de crédito. A previsão de execução de tais despesas leva em conta os contratos de financiamento 
em andamento, bem como seus cronogramas, o que influenciou os resultados esperados para os respectivos exercícios.
Por fim, destaca-se que os recursos advindos de aplicações financeiras, apesar de não serem resultantes de aumento do 
endividamento do município, nem da redução de ativo, rege a legislação que devem ser subtraídos para efeitos de apuração da 
receita primária. E assim procedeu-se. O que merece atenção é o fato de que, apesar de ser plenamente possível o pagamento de 
quaisquer despesas com recursos provenientes de rendimentos (respeitados os respectivos vínculos), essas receitas são deduzidas 
na apuração do resultado primário planejado. 
O Manual de Demonstrativos Fiscais editado pela Secretaria do Tesouro Nacional passou a trazer os valores com e sem os recursos 
vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, para efeitos de transparência, acompanhada pela memória de cálculo.
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Para o Resultado Nominal, em conformidade com as normas estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, adotou-se 
a metodologia abaixo da linha, representada pela variação da Dívida Consolidada Líquida de um exercício para o outro, sem 
considerar ativos e passivos com recursos vinculados ao RPPS. 

ACOMPANHAMENTO MACROECONÔMICO E FISCAL
A elaboração do presente PLDO é pautada pela cautela especialmente quanto ao desempenho e evolução da economia brasileira. 
As estimativas de crescimento do PIB e da inflação normalmente balizam as projeções de receita, avaliando-se item a item a real 
influência desses indicadores em relação ao seu crescimento nominal. 
Assim, as premissas utilizadas foram:
a. Verificação dos indicadores macroeconômicos, a exemplo das metas de inflação e expectativa de evolução do PIB.

FONTE: Relatório Boletim Focus - BACEN (abril/2025) 
*Inflação do IPCA acumulada em 12 meses
b. Monitoramento do comportamento da economia local, estadual e nacional, bem como verificação da realização da arrecadação 
de recursos próprios, além das transferências financeiras previstas nas constituições estadual e federal;
c. Acompanhamento da execução, metas e planejamento da política monetária, fiscal e tributária do Governo Federal, na forma 
de informes e relatórios do Comitê de Política Monetária, Banco Central do Brasil.
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Por fim, a posição adotada em relação à projeção do ICMS levou em consideração o comportamento do Índice de Participação 
Municipal (IPM), cuja estimativa para o exercício de 2026 é de 10,500%, com expectativa de estabilidade próximo a esse patamar 
para os exercícios seguintes, conforme tabela a seguir:

As projeções dos indicadores econômicos acima consideram a permanência do cenário econômico atual. Modificações das condições 
macroeconômicas nacionais ou na estabilidade econômica internacional poderão alterar o panorama projetado, que poderá ser 
atualizado quando do envio da Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2026.
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